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Disal - Distribuidores As-
sociados de Livros S.A.

CNPJ: 62.277.041/0001-87
Assembleia Geral Ordinária

Edital de Convocação
São convocados os acionistas da DISAL - DISTRIBUI-
DORES ASSOCIADOS DE LIVROS S.A., com sede social 
à Av. Marginal Direita do Tietê, 800, a se reunirem em 
assembleia geral ordinária e extraordinária, nesta Ca-
pital, às 10:00 horas do dia 27 de março de 2024, a 
fi m de tratarem da seguinte ordem do dia: 1) Aprovar 
as contas dos administradores, bem como as De-
monstrações Financeiras relativas ao exercício fi ndo 
em 31/12/2023. São Paulo, 25 de março de 2024.

Dez Asas Participações S.A.
Companhia Fechada - CNPJ nº 17.456.871/0001-17 - NIRE 35.3.0044785.9

Aviso aos acionistas
Dez Asas Participações S.A. comunica aos seus acionistas que os documentos elencados no Art. 133, da
Lei nº 6404/76, encontram-se à sua disposição na sede da companhia, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº
2.092, 15º andar, conj. 153, nesta Capital. São Paulo, 25 de março de 2024. A Administração.     (26, 27 e 28)

SPM Participações S.A.
Companhia Fechada - CNPJ nº 00.567.209/0001-31 - NIRE 35.3.0031749.1

Aviso aos acionistas
SPM Participações S.A. comunica aos seus acionistas que os documentos elencados no Art. 133, da Lei nº
6404/76, encontram-se à sua disposição na sede da companhia, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 2.092, 15º
andar, conj. 153, nesta Capital. São Paulo, 25 de março de 2024. A Administração.                      (26, 27 e 28)

Yerant S/A - Empreendimentos Imobiliários
CNPJ Nº 01.924.030/0001-57

Assembleia Geral Ordinária - Convocação
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Yerant S/A - Empreendimentos Imobiliários para 
reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se às 15:00horas do dia 08 de abril 
de 2024, em sua sede social, nesta Capital, na Alameda Santos, nº 960, 19º andar, Conjunto 
1900, para deliberarem sobre a seguinte “ordem do dia”: a) - leitura, discussão e votação 
do Relatório da Diretoria, do Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, 
referentes ao exercício social findo em 31/12/2023; b) destinação do resultado do exercício 
de 2023; c) eleição diretor sem designação especial. São Paulo, 25 de março de 2024. 
André Kissajikian - Diretor Executivo.                                                                 (26, 27 e 28)

Sebrae lança Loja 
do Futuro em todo 

o Estado de SP
O Sebrae-SP acaba de 

lançar o Programa Loja 
do Futuro, inspirado nas 
tendências e tecnologias 
exibidas nas últimas edições 
das feiras internacionais 
National Retail Federation 
(NRF), de Nova York, e 
Euroshop, em Dusseldorf. A 
ação gratuita é uma parceria 
entre Sebrae-SP e Fecomer-
cio e está disponível em todo 
o Estado de SP.

 
O programa oferece ao 

participante palestras mas-
ters que falam sobre a 
importância da adequação 
da loja física para esse novo 
momento de varejo, além de 
chamar a atenção do parti-
cipante sobre a importância 
de implementar ferramentas 
tecnológicas que otimizem a 
integração dos canais físico e 
digital. O programa permite 
ao empresário ser atendido 
por projetos e canais como 
a Vitrine Loja do Futuro, 
com material digital de apoio 
digital.

 
“O objetivo da Loja do 

Futuro é proporcionar me-
lhorias na gestão do negó-
cio, apresentar ferramentas 
para a modernização da 
loja, apresentar tecnolo-
gias que podem contribuir 
para a implementação de 
inovação da empresa, entre 
outros pontos. Queremos 
também integrar as em-
presas participantes nas 
ações de mercado que o 
Sebrae promove”, afirma 
Daniela Abdala, gestora do 
Programa.

 
Para ter acesso ao Pro-

grama Loja do Futuro em 
sua região, os interessados 
podem procurar o Sebrae-
SP em um dos seus 33 es-
critórios regionais no Estado 
de SP ou pelo telefone 0800 
570 0800. É necessário ter 
CNPJ ativo para participar. 
Confira algumas tendências 
para o varejo listadas na 
última NRF, que aconteceu 
em janeiro em Nova York.

 
1) Branding - A marca 

representa o maior ati-
vo da empresa, sendo 
crucial para que ela seja 
reconhecida, mesmo em 
momentos difíceis; 

 
2) Consumidor - Outro 

ponto essencial é man-
ter o cliente no centro 
de tudo, o que também 
é conhecido como “ob-
sessão pelo cliente”; 

 
3) Inovação - Priorizar a 

inovação é fundamental 
no cotidiano das empre-
sas que querem se desta-
car e ser bem-sucedidas 
aos olhos dos clientes;

4) Propósito de valor 
- Outro princípio sig-
nificativo é o valor da 
marca, indicando que o 
negócio está comprome-
tido com um propósito 
que vai além das vendas; 

 
5) Omnichannel - Após 

a pandemia, as pessoas 
estão retornando às lojas 
físicas, mas continuam 
fazendo compras on-
line. Isso ressalta como 
as lojas devem investir 
cada vez mais na es-
tratégia omnichannel 
(AI/Sebrae).

BANCO BMG S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF 61.186.680/0001-74 - NIRE 3530046248-3

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores Acionistas do Banco Bmg S.A. (“Companhia”) para se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária (“Assembleia”), a realizar-se no dia 26 de abril de 2024, às 11 horas, na sede da Companhia, localizada 
na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.830, 9º andar, sala 94, bloco 04, 10º andar, sala 101, parte, bloco 01, 
sala 102, parte, bloco 02, sala 103, bloco 03 e sala 104, bloco 04 e 14º andar, sala 141, bloco 01, Condomínio Edifício 
São Luiz, CEP 04543-000, Bairro Vila Nova Conceição, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberarem 
sobre a reforma parcial das Cláusula 4ª e 6ª do Plano de Outorga de Ações do Grupo Bmg (“Plano”), a fi m de: 
(i) alterar a quantidade de ações a serem outorgadas no âmbito do Plano; e (ii) excluir as hipóteses de aposentadoria 
estatutária e de alterar o tratamento das ações outorgadas e ainda não liberadas nas hipóteses de término do 
contrato de trabalho ou do mandato do participante, de acordo com os conceitos de “good leaver” ou “bad leaver”. 
Informações Gerais: 1. O Manual para Participação na Assembleia (“Manual”), contendo a proposta da 
Administração e orientações detalhadas para participação na Assembleia, bem como todos os documentos pertinentes 
às matérias a serem deliberadas na Assembleia, encontram-se à disposição dos Acionistas, a partir desta data, na 
sede social da Companhia, no seu website de relações com investidores (www.bancobmg.com.br/ri), bem como nos 
websites da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). 
2. A participação do Acionista poderá ser pessoal ou por procurador devidamente constituído, sendo que as orientações 
detalhadas acerca da documentação exigida constam do Manual. Sem prejuízo das informações detalhadas no Manual, 
a Companhia destaca as seguintes informações acerca das formas de participação na Assembleia: • Participação 
Pessoal: o Acionista deverá comparecer à Assembleia munido de documentos que comprovem (i) a titularidade das 
ações pelo acionista, e (ii) no caso de (a) pessoa física, a sua identidade e (b) no caso de pessoa jurídica e/ou fundos, 
a sua devida representação, apresentando os documentos societários que investem o seu representante de poderes 
bastantes, bem como o documento de identidade do representante, sendo certo que, para fi ns de apresentação 
dos documentos neste item, deverão ser observadas pelo Acionista todas as formalidades indicadas no Manual. 
• Participação por Procurador: as procurações devem conter fi rma reconhecida ou serem assinada digitalmente 
com certifi cação nos padrões disponibilizados pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-Brasil, observado 
o disposto no artigo 126 da Lei nº 6.404/76 e no Manual. O representante legal do Acionista deverá comparecer à 
Assembleia munido da procuração e demais documentos indicados no Manual, além de documento que comprove a 
sua identidade. 3. Para uma melhor organização da Assembleia, a Companhia solicita que, se possível, os documentos 
indicados no item 2 acima sejam entregues à Companhia até o dia 19 de abril de 2024 (inclusive), nos termos 
descritos no Manual. 4. Alternativamente, os Acionistas poderão votar na Assembleia mediante o envio, a partir desta 
data, do boletim de voto a distância, conforme disponibilizado nos websites da Comissão de Valores Mobiliários 
(www.cvm.gov.br) e da Companhia (www.bancobmg.com.br/ri): (i) por transmissão de instruções de preenchimento do 
boletim de voto para seus custodiantes, caso as ações estejam depositadas em depositário central; (ii) por transmissão 
de instruções de preenchimento do boletim de voto para a instituição fi nanceira contratada pela Companhia para a 
prestação dos serviços de escrituração de valores mobiliários, caso as ações não estejam depositadas em depositário 
central; ou (iii) devidamente preenchido, diretamente para a Companhia, por correio postal ou eletrônico. O prazo para 
envio das instruções de voto ao custodiante ou escriturador, ou do envio do boletim de voto preenchido diretamente à 
Companhia é de até 7 (sete) dias antes da data da Assembleia, ou seja, até 19 de abril de 2024 (inclusive).

São Paulo, 27 de março de 2024.
RICARDO ANNES GUIMARÃES - Presidente do Conselho de Administração da Companhia

BANCO BMG S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF 61.186.680/0001-74 - NIRE 3530046248-3

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores Acionistas do Banco Bmg S.A. (“Companhia”) para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária (“Assembleia”), a realizar-se no dia 26 de abril de 2024, às 10 horas, na sede da Companhia, 
localizada na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.830, 9º andar, sala 94, bloco 04, 10º andar, sala 101, 
parte, bloco 01, sala 102, parte, bloco 02, sala 103, bloco 03 e sala 104, bloco 04 e 14º andar, sala 141, bloco 01, 
Condomínio Edifício São Luiz, CEP 04543-000, Bairro Vila Nova Conceição, Município de São Paulo, Estado de São 
Paulo, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir 
e votar o relatório da administração e as demonstrações fi nanceiras da Companhia, acompanhadas do parecer 
dos Auditores Independentes, do Comitê de Auditoria e do Conselho Fiscal, referentes ao exercício social fi ndo 
em 31 de dezembro de 2023; (ii) examinar, discutir e votar a destinação do lucro líquido apurado com relação ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023 e ratifi car a declaração de juros sobre o capital próprio 
aos Acionistas da Companhia; (iii) defi nir o número de membros que comporão o Conselho de Administração da 
Companhia e elegê-los para um mandato de 2 (dois) anos, o qual se encerrará na data da realização da Assembleia 
Geral Ordinária que deliberar sobre as demonstrações fi nanceiras do exercício social a ser encerrado em 31 de 
dezembro de 2025; (iv) eleger os membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal da Companhia para um mandato 
unifi cado até a Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada em 2025; e (v) fi xar a remuneração 
anual e global dos administradores da Companhia, bem como a remuneração dos membros do Conselho Fiscal. 
Informações Gerais: 1. O Manual para Participação na Assembleia (“Manual”), contendo a proposta da 
Administração e orientações detalhadas para participação na Assembleia, bem como todos os documentos pertinentes 
às matérias a serem deliberadas na Assembleia, encontram-se à disposição dos Acionistas, a partir desta data, na 
sede social da Companhia, no seu website de relações com investidores (www.bancobmg.com.br/ri), bem como nos 
websites da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). 
2. A participação do Acionista poderá ser pessoal ou por procurador devidamente constituído, sendo que as orientações 
detalhadas acerca da documentação exigida constam do Manual. Sem prejuízo das informações detalhadas no Manual, 
a Companhia destaca as seguintes informações acerca das formas de participação na Assembleia: • Participação 
Pessoal: o Acionista deverá comparecer à Assembleia munido de documentos que comprovem (i) a titularidade 
das ações pelo Acionista, e (ii) no caso de (a) pessoa física, a sua identidade e (b) no caso de pessoa jurídica e/ou 
fundos, a sua devida representação, apresentando os documentos societários que investem o seu representante 
de poderes bastantes, bem como o documento de identidade do representante, sendo certo que, para fi ns de 
apresentação dos documentos neste item, deverão ser observadas pelo Acionista todas as formalidades indicadas 
no Manual. • Participação por Procurador: as procurações devem conter fi rma reconhecida ou serem assinadas 
digitalmente com certifi cação nos padrões disponibilizados pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-Brasil, 
observado o disposto no artigo 126 da Lei nº 6.404/76 e no Manual. O representante legal do Acionista deverá 
comparecer à Assembleia munido da procuração e demais documentos indicados no Manual, além de documento que 
comprove a sua identidade. 3. Para uma melhor organização da Assembleia, a Companhia solicita que, se possível, os 
documentos indicados no item 2 acima sejam entregues à Companhia até 19 de abril de 2024 (inclusive), nos termos 
descritos no Manual. 4. Alternativamente, os Acionistas poderão votar na Assembleia mediante o envio, a partir desta 
data, do boletim de voto a distância, conforme disponibilizado nos websites da Comissão de Valores Mobiliários 
(www.cvm.gov.br) e da Companhia (www.bancobmg.com.br/ri): (i) por transmissão de instruções de preenchimento do 
boletim de voto para seus custodiantes, caso as ações estejam depositadas em depositário central; (ii) por transmissão 
de instruções de preenchimento do boletim de voto para a instituição fi nanceira contratada pela Companhia para a 
prestação dos serviços de escrituração de valores mobiliários, caso as ações não estejam depositadas em depositário 
central; ou (iii) devidamente preenchido, diretamente para a Companhia, por correio postal ou eletrônico. O prazo para 
envio das instruções de voto ao custodiante ou escriturador, ou do envio do boletim de voto preenchido diretamente à 
Companhia é de até 7 (sete) dias antes da data da Assembleia, ou seja, até 19 de abril de 2024 (inclusive).

São Paulo, 27 de março de 2024.
RICARDO ANNES GUIMARÃES - Presidente do Conselho de Administração da Companhia

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro - (Em milhares de reais - R$)
Ativo  Nota 31/12/2023 31/12/2022
Ativo Circulante        11.573        16.099
Caixa e equivalentes de caixa 5   9.662   14.433
Impostos a recuperar   1.895   1.634
Despesas a apropriar               16               32

Total do Ativo        11.573        16.099

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31/12/2023 31/12/2022
Passivo Circulante               28             250
Dividendos a pagar 7f -   205
Impostos a recolher 4 9
Impostos de renda e contribuição social a recolher   12  15
Outras contas a pagar 6   11  20
Passivo Não Circulante          2.214          2.153
Outras contas a pagar 6   2.214   2.153
Patrimônio Líquido          9.332        13.696
Capital social 7a   500   500
Reserva de capital 7c   6.990   6.990
Reservas de lucros 7e          1.842          6.206
Total do Passivo e Patrimônio líquido        11.573        16.099

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios Findos em 31 de Dezembro - (Em milhares de reais - R$)
                                                                          Reservas de lucros

Reservas Reserva de
Capital Reserva Reserva  para retenção  integralidade do Reserva Lucros

Nota    social de Capital       legal          de lucros patrimonio líquido  Reflexa Acumulados       Total
Saldos em 1° de janeiro de 2022  500  6.990  100   4.459   500   531 -   13.079
Destinação do lucro: Dividendos distribuidos   8 f - - -   (205) - - -   (205)
Retenção de lucros  8e             -                  -              -                     822                                  -              -                       -          822
Saldos em 31 de dezembro de 2022         500          6.990         100                  5.075                             500          531                       -     13.696
Destinação do lucro: Dividendos distribuidos  8f - - -   (5.075) - - -  (5.075)
Retenção de lucros  8e             -                  -              -                     711                                  -              -                       -          711
Saldos em 31 de dezembro de 2023         500          6.990         100                     711                             500          531                       -       9.332

Demonstrações do Resultado
Exercícios Findos em 31 de Dezembro - (Em milhares de reais - R$)

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios Findos em 31 de Dezembro - (Em milhares de Reais - R$)

 Nota 31/12/2023 31/12/2022
Outras Receitas 7   51
Despesas gerais e administrativas 8   (433)   (618)
Provisão para Contingências             (67)               (4)
Lucro operaconal antes do resultado financeiro            (493)            (571)
Receitas financeiras 9   1.398   1.619
Despesas financeiras 9               (2)               (1)
Lucro antes do imposto de renda
  e da contribuição social   902   1.047
Imposto de renda e contribuição social corrente 10            (191)            (225)
Lucro líquido do exercício             711             822

31/12/2023 31/12/2022
Lucro(prejuizo) líquido do exercício      711.263      821.982
Outros resultados abrangentes
Resultado abrangente total do exercício      711.263      821.982

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1. Informações gerais: A Integritas Participações S.A. (“Companhia”) é uma sociedade
por ações, com autorização para aumento de capital independentemente de reforma
estatutária, e tem por objetivo a participação em outras sociedades comerciais ou civis,
na qualidade de sócia, acionista ou cotista. A Companhia é uma sociedade anônima de
capital fechado com sede em São Paulo, Estado de São Paulo. A manutenção e continui-
dade das operações da Companhia estão asseguradas por meio dos rendimentos
auferidos com a aplicação financeira dos recursos existentes em caixa. 2. Base de pre-
paração: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram pre-
paradas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil. A emissão das demonstra-
ções financeiras foi autorizada pelos Diretores da Companhia em 26 de fevereiro de 2024.
2.2. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base
no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos mensura-
dos pelo valor justo por meio do resultado. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia são mensurados
usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“a moeda
funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais que é a moeda
funcional da Companhia. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação de de-
monstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também
o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de apli-
cação das políticas contábeis. 3. Resumo das principais políticas contábeis: As políti-
cas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a
todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras, salvo indicado ao
contrário (nota explicatvia 3.1). 3.1. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e
mensuração inicial: A Companhia reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na
data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhe-
cidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do
instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem
um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente
mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR - Valor justo
por meio do resultado, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aqui-
sição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de
financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e
mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classifica-
do como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - Valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes - instrumento de dívida; ao VJORA - Valor justo por meio de outros
resultados abrangentes - instrumento patrimonial; ou ao VJR - Valor justo por meio do re-
sultado. No exercício de 2022 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro
classificado como VJORA - Valor justo por meio de outros resultados abrangentes - ins-
trumento de dívida ou VJORA - Valor justo por meio de outros resultados abrangentes -
instrumento patrimonial. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente
ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a
gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no mo-
delo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR - Valor justo
por meio do resultado: é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja
manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e seus termos
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos finan-
ceiros não classificados como mensurados ao custo amortizado conforme descrito aci-
ma, são classificados como ao VJR - Valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros
registrados pelo valor justo por meio do resultado (VJR): Esses ativos são mensurados
subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros é reconhecido no re-
sultado. Custo amortizado: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais (quando houver) e o
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento é reconhecido no resultado. Os recebíveis abrangem o caixa e equivalentes de caixa
e outros créditos. Passivos financeiros - Classificação, Mensuração subsequente e
ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo
amortizado ou ao VJR - Valor justo por meio do resultado. Um passivo financeiro é classi-
ficado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como
mantido para negociação. Passivos financeiros mensurados ao VJR - Valor justo por meio
do resultado são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reco-
nhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados
pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. As despesas de juros são re-
conhecidas no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reco-
nhecido no resultado. (iii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não
possuía em 31 de dezembro de 2023 e 2022 nenhuma operação com instrumentos financei-
ros derivativos, incluindo operações de hedge. 3.2. Ativos financeiros não derivativos:
a. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depó-
sitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez e baixo risco de vari-
ação no valor justo. O caixa e equivalentes de caixa são classificados como instrumentos
financeiros, e seus rendimentos são registrados no resultado do exercício. b. Valor justo
por meio do resultado: Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do re-
sultado são ativos financeiros mantidos para negociação ativa e frequente ou ativos desig-
nados pela entidade, no reconhecimento inicial. Os ganhos ou as perdas decorrentes de
variações no valor justo desses instrumentos financeiros são apresentados na demonstra-
ção do resultado em “resultado financeiro” no período em que ocorrem. (i) Redução ao va-
lor recuperável de ativos financeiros: Ativos financeiros, exceto aqueles designados pelo
valor justo por meio do resultado, são avaliados por indicadores de redução ao valor recu-
perável no final de cada exercício de relatório. As perdas por redução ao valor recuperável
são reconhecidas se, e apenas se, houver evidência objetiva da redução ao valor recuperá-
vel do ativo financeiro como resultado de um ou mais eventos que tenham ocorrido após

seu reconhecimento inicial, com impacto nos fluxos de caixa futuros estimados desse ativo
descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do
ativo financeiro é reduzido diretamente pela perda por redução ao valor recuperável para
todos os ativos financeiros, com exceção das contas a receber, em que o valor contábil é
reduzido pelo uso de uma rubrica que registra as estimativas de perdas. Recuperações
subsequentes de valores anteriormente baixados são creditadas à esta rubrica. Mudanças
no valor contábil desta estimativa são reconhecidas no resultado. 3.3. Imposto de renda e
contribuição social: Os tributos sobre o lucro compreendem o imposto de renda e contri-
buição social sobre o lucro líquido correntes. As provisões para imposto de renda e contri-
buição social corrente estão baseadas no lucro tributável do exercício. O lucro tributável
difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque adiciona-se as despe-
sas indedutíveis e exclui as receitas não tributáveis, além de excluir itens não tributáveis
ou não dedutíveis de forma permanente. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Compa-
nhia optou pela tributação do lucro real trimestral. 3.4. Capital social: As ações ordinári-
as são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuí-
veis à emissão de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como
uma dedução do valor captado, líquidos de impostos. 3.5. Distribuição de dividendos e
juros sobre capital próprio: A distribuição de dividendos para os acionistas da Compa-
nhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras quando deliberado
com base em balanços intermediários ou ao final do exercício, com base no dividendo
mínimo estabelecido no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo
obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pela Assembleia Geral
Ordinária. 4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco financeiro: As ativida-
des da Companhia a expõem a riscos de liquidez. A análise de gestão de risco da Com-
panhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar
potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. A Companhia não
usa instrumentos financeiros derivativos para proteger certas exposições a risco. a. Ris-
co de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada e agregada pelo departamento de
Finanças. Esse departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez
da Companhia para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessida-
des operacionais. O excesso de caixa, além do saldo exigido para administração do capi-
tal circulante, é investido em contas-correntes com incidência de juros, depósitos a prazo,
depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com
vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente confor-
me determinado pelas previsões acima mencionadas. b. Risco de crédito: O risco de
crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em
um instrumento financeiro, o que levaria ao prejuízo financeiro a Companhia, que surgem
principalmente do recebível representado por caixa e equivalentes de caixa. 4.2. Gestão
de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar
a capacidade de continuidade, para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse cus-
to. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a política de
pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou
vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento.
5. Caixa e equivalentes de caixa          2023          2022
Depósitos bancários de curto prazo (*)         9.662       14.433
(*) As aplicações financeiras de curto prazo em CDB indexadas ao CDI são de alta
liquidez e prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas
a um insignificante risco de mudança de valor e são feitas em investimentos de baixo ris-
co. As aplicações financeiras em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foram remuneradas a
uma taxa média de 100 do CDI. O rendimento dos depósitos bancários de curto prazo em
receita financeira correspondeu a R$ 1.398 no exercício findo em 31 de dezembro de 2023
(R$ 1.619 em 31 de dezembro de 2022).
6. Outras contas a pagar          2023          2022
Provisão para contingência reflexa da coligada Fleury S.A. (a) 2.214 2.153
Outras contas a pagar              28            250

        2.242         2.403
Curto prazo   28   250
Longo prazo   2.214   2.153
(a) Pelo acordo de acionistas da coligada Fleury S.A., a Companhia se responsabiliza em
indenizar a Bradseg Participações Ltda. por parte das contingências da coligada existente
até 19 de janeiro de 2009. O saldo é atualizado nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia, ao menos anualmente, tomando por base a provisão para contingências da coligada.
Processos classificados como risco de perda possível: A Companhia possui ações
de natureza tributária que não estão provisionadas, pois envolvem risco de perda classifi-
cado pela Administração e por seus assessores legais como possível. Em 31 de dezem-
bro de 2023, o montante consolidado era de aproximadamente R$ 1.250 (R$ 1.250 em 31
de dezembro de 2022), valor não corrigidos, tratando-se de processos administrativos fe-
derais que discutem a não homologação de Declarações de Compensação (“DCOMP”)
transmitidas pela Companhia referentes ao 1º, 2º, 3º e 4º trimestres de 2008. Os proces-
sos atualmente aguardam a distribuição e julgamento do Recurso Voluntário pelo Conse-
lho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”). 7. Patrimônio líquido: a. Capital
social: Em 31 de dezembro de 2023, o capital social subscrito e integralizado era de R$
500. representado por 54.426.772 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal (R$
500 em 2022, representado da mesma forma). b. Reserva de integralidade do
patrimônio líquido: Em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) de 17 de agosto
de 2011, foi aprovada a criação de uma reserva estatutária denominada “Reserva de
integralidade do patrimônio líquido”, no valor de R$ 57.406. Essa reserva tem por finalida-
de assegurar recursos para atender futuras necessidades de caixa da Companhia. Con-
forme deliberação tomada na Reunião do Conselho de Administração de 21 de novembro
de 2014, foi aprovada a utilização de R$ 42.209 da reserva de integralidade do patrimônio
líquido para distribuição de dividendos intermediários, restando o saldo em 31 de dezem-
bro de 2015 de R$ 2.792, em 31 de dezembro de 2018 o saldo permaneceu inalterado. Com
o aumento de capital em 29 de janeiro de 2019 foi capitalizado o montante de R$
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Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercícios Findos em 31 de Dezembro - (Em milhares de reais - R$)

31/12/2023 31/12/2022
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social   711   822
Itens que não afetam caixa
Variação nos ativos e passivos
Outros ativos   16   (2)
Impostos a recuperar   (261)   146
Impostos a recolher   (5)  4
Outros passivos  (153)  18
Imposto de renda e contribuição social pagos                (3)               10

Caixa líquido aplicado das atividades operacionais             305             998
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Caixa líquido proveniente nas atividades de investimento                  -                  -
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Dividendos pagos  (5.075)   (205)

Caixa líquido aplicado das atividades de financiamento         (5.075)            (205)
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa         (4.771)             793
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício   14.433   13.640
No fim do exercício          9.662        14.433

(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa         (4.771)             793

2.792 e, em 26 de abril de 2019, com aprovação do lucro líquido apurado no exercício soci-
al encerrado em 31 de dezembro de 2018, foi destinado para esta conta o mesmo valor do
capital social, ou seja R$ 500. c. Reserva de capital: Conforme deliberação tomada na
Assembleia Geral Extraordinária (AGE) de 19 de janeiro de 2009, foi aprovada a constitui-
ção da reserva de capital pela conversão em ações ordinárias de debêntures de proprieda-
de da Bradseg Participações S.A. Em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) de 06 de
outubro de 2015 foi aprovado o resgate e cancelamento da totalidade de 12.813.841 ações
preferencias detidas pela acionista Core, no valor de R$ 107.589 a conta de reserva de ca-
pital e sem redução do capital social integralizado, restando o saldo de R$ 63.981. Em 29
de janeiro de 2019, destina-se o montante de R$ 33.993 para o aumento de capital social.
Em 31 de julho de 2019, com o resgate e consequentemente cancelamento da totalidade de
100.000 ações preferenciais detidas pelos Acionistas, o pagamento pelo resgate, no valor
de R$ 22.999 foi efetuado mediante a entrega de 9.469.644 ações ordinárias de emissão de
Fleury S.A., capitalizadas desta conta, o saldo em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 6.990.
d. Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lu-
cro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem
por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para com-
pensar prejuízo ou aumentar o capital. Em 31 de Dezembro de 2015 foi constituída um
complemento de reserva de R$ 756, atingindo o percentual de 20% do capital social. Desta
forma, em 31 de dezembro de 2017 e 2016 não foi destinado parte do lucro do exercício
para reserva legal. Em 29 de janeiro de 2019, destinou-se o montante de R$ 17.745 para o
aumento de capital social, restando em 31 de dezembro de 2022 o saldo é de R$ 100. A
conta de reserva de capital se mantem em percentual de 20% do capital social, não haven-
do movimentações nessa conta. e. Reserva de retenção de lucros: O saldo remanes-
cente de lucros acumulados em 31 de dezembro de 2023 de R$ 1.842 (R$ 6.206 em 2022),
após a transferência do resultado líquido apurado no exercico e dividendos intercalares
distribuídos foi transferido para a reserva de retenção de lucros. f. Dividendos Propos-
tos: Aos acionistas é assegurada a distribuição de 25% do lucro líquido ajustado nos ter-
mos da legislação societária na forma de dividendos mínimos obrigatórios. O estatuto so-
cial faculta à Companhia levantar balanços semestrais e intermediários e, com base neles,
distribuir dividendos intermediários. O valor do dividendo mínino obrigatório em 2023, cal-
culado sobre o lucro líquido apurado foi de R$ 178. No decorer do exercício social foi
pago aos acionistas o montante de R$ 5.075 a título de dividendos intercalares, dispensan-
do dessa forma o pagamento do dividendo mínimo em 2023.
8. Despesas gerais e administrativas          2023          2022
Despesa com pessoal - -
Despesas com serviços de terceiros (318) (493)
Despesas tributárias (68) (76)
Reversão de provisão de contingências reflexa 7 51
Outras despesas          (114)            (53)

         (493)          (571)
9. Resultado financeiro          2023          2022
Receita financeira
Receita financeira sobre aplicações financeiras         1.398         1.619
Total da receita financeira         1.398         1.619
Despesa financeira
Despesas bancárias e IOF              (2)              (1)
Total da despesa financeira              (2)              (1)

Despesas financeiras, líquidas         1.396         1.618
10. Despesa de imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a con-
tribuição social sobre o lucro líquido corrente no resultado é reconciliado como segue:

         2023          2022
Lucro do exercício antes do imposto de renda
  e da contribuição social   711   822
Alíquota vigente - %              34              34
Imposto de renda e contribuição social
  de acordo com a alíquota vigente   242   279
Exclusão de equivalência patrimonial - -
Juros sobre capital próprio recebidos e a receber - -
Apuração em trimestres de prejuízo fiscal (b) - -
Compensação de prejuízos fiscais
  em trimestres com lucro real (a)            (51)            (54)
Débito ao resultado do exercício   (191)   (225)
11. Partes relacionadas: Os atuais Conselheiros e Diretores da Companhia, não possu-
em remuneração.

Luiz Augusto Prado Barreto - Presidente do Conselho de Administração
Eduardo Serbaro Tostes - Contador - CRC 1SP187364/O-1


